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b) A não apresentação da documentação solicitada;
c) O recebimento de outro benefício ou subsídio, não eventual,

concedido por outra instituição e destinado aos mesmos fins,
salvo se for dado conhecimento à Câmara Municipal de
Redondo, e esta, ponderadas as circunstâncias, considerar jus-
tificada a acumulação;

d) A alteração da residência;
e) A transferência do recenseamento eleitoral para outro con-

celho.

Artigo 9.o

Validade do cartão

O cartão municipal do idoso tem a validade de um ano e deverá
ser renovado anualmente pelo beneficiário.

Artigo 10.o

Disposições finais

1 — Os encargos resultantes da aplicação deste Regulamento serão
comparticipados por verbas a inscrever anualmente no orçamento
da Câmara Municipal de Redondo.

2 — Este Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo e nos termos
legais, as alterações consideradas indispensáveis.

3 — O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar a partir da data da sua publicação no Diário da República.

Artigo 11.o

Dúvidas e omissões

Cabe à Câmara Municipal de Redondo resolver, mediante deli-
beração, todas as dúvidas e omissões.

31 de Maio de 2006. — O Presidente da Câmara, Alfredo Falamino
Barroso.

ANEXO I

(para os efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o da proposta
de regulamento municipal do cartão do idoso)

Classes Grupos

Aparelho cardiovascular . . . . . . . . . . Vasodilatadores usados como
antianginosos e anti-hiper-
tensores.

Aparelho musculoesquelético . . . . . Anti-inflamatórios não esteroí-
des (anti-reumáticos).

Sangue . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inibidores da agregação pla-
quetária.

Aparelho genético-urinário . . . . . . . Próstata.
Aparelho respiratório . . . . . . . . . . . . Antiasmáticos.
Sistema nervoso/psicofármacos . . . . Ansiolíticos, antidepressivos e

hipnóticos.
Meios de diagnóstico rápido . . . . . . Controlo e tratamento da dia-

betes (tiras de testes de san-
gue e urina, agulhas e serin-
gas).

Outros grupos terapêuticos

Neurolépticos.
Analgésicos antipiréticos.
Antiespasmódicos.
Antiarrítmicos.
Antidislipidémicos.
Antiulcerosos.
Diuréticos.
Antigotosos.
Relaxantes musculares.

Nota. — Os medicamentos a prescrever para as classes e os grupos
acima mencionados serão os constantes do Índice Nacional Terapêu-
tico, o qual será devidamente publicitado nos locais de estilo.

Ficha de adesão

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Edital n.o 322/2006 (2.a série) — AP. — Ricardo José Moniz da
Silva, presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande, torna
público que, nos termos do artigo 118.o do Código do Procedimento
Administrativo e para efeitos do disposto no artigo 91.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, está patente para apreciação pública e recolha de suges-
tões, na Secção de Expediente desta Câmara Municipal, a proposta
do Regulamento Interno do Arquivo Municipal da Ribeira Grande,
em conformidade com a versão constante do documento anexo.

O período de consulta e de exposição do referido Regulamento
é de 30 dias úteis a contar da data da sua publicação, sendo o horário
coincidente com o horário dos serviços onde se encontra exposto.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
observações ou sugestões ao referido Regulamento, por escrito, nos
Serviços de Expediente da Câmara Municipal da Ribeira Grande,
sendo as mesmas dirigidas ao presidente da Câmara Municipal.

18 de Maio de 2006. — O Presidente da Câmara, Ricardo José Moniz
da Silva.

Regulamento Interno do Arquivo Municipal da Ribeira Grande

Preâmbulo

O arquivo é, sem dúvida, a materialização da memória colectiva.
É com base na produção informacional probatória dos diferentes actos
administrativos das instituições que o investigador constrói (ou recons-
trói) essa memória a identidade das comunidades.

O Arquivo Municipal da Ribeira Grande sentiu a necessidade de
elaborar um regulamento interno, que constituísse a sua base legal,
de forma a disciplinar normativamente a sua actividade e garantir
a preservação e valorização do seu acervo documental.

Deste modo, o presente Regulamento destina-se à implementação
de princípios de funcionamento, através de metodologias e meios,
de forma a fomentar uma política de gestão integrada da informação
e uma normalização arquivística.

Em conformidade com os poderes regulamentares que lhes são
atribuídos pelos artigos 112.o, n.o 8, e 241.o da lei constitucional, devem
os municípios aprovar os respectivos regulamentos municipais, pos-
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sibilitando que sejam ajustadas às suas especificidades algumas das
regras gerais consignadas pela legislação superior.

Assim, o executivo municipal, no uso da competência que lhe con-
fere o artigo 64.o, n.o 7, alínea a), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, aprovou, em reunião
ordinária realizada em . . . de Maio de 2006, o presente projecto
de regulamento que vai ser submetido a apreciação pública nos termos
do artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o e da alínea a)
do n.o 7 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na
redacção introduzida pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e con-
siderando o regime geral dos arquivos e do património arquivístico,
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro, e as disposições da Portaria
n.o 412/2001, de 17 de Abril, a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária de . . . de 2006, sob proposta aprovada por deliberação da
Câmara Municipal em ... de 2006, aprova o seguinte Regulamento
do Arquivo Municipal da Ribeira Grande:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as normas gerais de funcio-
namento do Arquivo Municipal da Ribeira Grande (AMRG), serviço
da Câmara Municipal da Ribeira Grande, com atribuições na área
da gestão do arquivo da autarquia e de outros acervos documentais.

Artigo 2.o

Conceitos

1 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, entende-se por
«documentação» todo o registo da actuação do município, indepen-
dentemente da sua data ou suporte, bem como a documentação rece-
bida de outras entidades com reconhecido valor histórico-cultural.

2 — Entende-se por «arquivo geral» o serviço que engloba as fun-
ções de conservação, gestão e comunicação dos documentos de con-
sulta frequente pelo serviço de origem.

3 — Entende-se por «arquivo histórico» o serviço encarregue da
conservação permanente e comunicação de documentos previamente
seleccionados em função do seu valor secundário, com baixo nível
de consulta pelo serviço de origem.

4 — Considera-se «serviço de origem» o serviço produtor da docu-
mentação em função e no exercício da sua actividade.

Artigo 3.o

Competências e atribuições do Arquivo Municipal

1 — O AMRG compreende e unifica numa só estrutura o âmbito,
funções e objectivos específicos do arquivo geral e do arquivo histórico.

2 — O AMRG é constituído pela documentação de natureza admi-
nistrativa e histórica procedente dos diferentes serviços municipais.

3 — Ao Arquivo Municipal compete acolher, seleccionar, tratar e
conservar toda a documentação produzida pelos diferentes órgãos
ou serviços autárquicos, como resultado da sua actividade normal
de gestão e administração.

4 — O Arquivo Municipal é constituído por vários fundos docu-
mentais públicos, particulares, religiosos ou civis que vão sendo incor-
porados nele, através de doações, compra ou depósito, e que possuem
interesse histórico.

5 — Ao Arquivo Municipal incumbe:

a) Assegurar o tratamento de informação técnica e científica
de natureza arquivística e bibliográfica relativa a matérias
de interesse para a administração local;

b) Gerir na sua integridade os arquivos dos diferentes órgãos
e serviços da Câmara Municipal, independentemente da idade
ou fase, forma e suporte material dos documentos que os
compõem;

c) Recolher e tratar tecnicamente os arquivos e conjuntos docu-
mentais pertencentes a outras entidades com interesse his-
tórico, patrimonial, arquivístico e ou informativo, sempre que
solicitado para esse efeito;

d) Conceder apoio técnico-arquivístico a outras entidades, a sua
solicitação, nas diversas matérias que se prendem com a cria-
ção, organização, gestão documental, preservação e acesso
aos seus arquivos;

e) Facultar aos utilizadores a consulta e a passagem de certidões
e cópias dos documentos de arquivo à sua guarda, salvo
quando estiverem em causa limitações do direito de acesso
às informações neles contidas, ou a sua preservação;

f) Fomentar o conhecimento dos acervos documentais, quer dos
arquivos próprios quer dos existentes no concelho, através
do seu recenseamento e da elaboração dos respectivos guias,
inventários e catálogos;

g) Divulgar o património documental e recursos informativos
do concelho mediante a promoção de iniciativas culturais de
natureza diversa.

CAPÍTULO II

Do ingresso dos documentos no AMRG

Artigo 4.o

Transferências e recepção de documentos

Findos os prazos de conservação administrativa fixados na lei ou
em situação devidamente justificada pelo responsável hierárquico, os
serviços camarários devem promover o envio da respectiva documen-
tação para o AMRG com vista à adequada avaliação documental.

Artigo 5.o

Calendarização das remessas

1 — A remessa da documentação será feita em harmonia com um
calendário estabelecido entre os responsáveis de cada serviço produtor
e o do AMRG, competindo a este a coordenação de todas as operações
envolvidas neste processo.

2 — O envio da documentação terá de ser precedido de contacto
entre o AMRG e o serviço produtor, de forma a permitir uma melhor
gestão do espaço físico existente.

3 — Os prazos de incorporação serão avaliados caso a caso e esta-
belecidos por ordem de serviço.

4 — Não haverá incorporações durante os meses de Março, de
Dezembro e de Janeiro e durante os períodos de férias dos fun-
cionários do AMRG.

Artigo 6.o

Procedimentos

Na transferência da documentação para o AMRG, os vários serviços
devem observar os procedimentos seguintes:

a) Os documentos serão enviados nos respectivos suportes ori-
ginais, devidamente acomodados e identificados;

b) Os documentos devem ser acondicionados em caixas ade-
quadas à sua dimensão, numeradas e identificadas;

c) Quando as unidades documentais assim se apresentem na
sua forma original ou quando as unidades documentais assim
o exigirem, os documentos deverão vir em livros encader-
nados;

d) Todos os documentos devem encontrar-se organizados, clas-
sificados e ordenados pelos serviços de origem;

e) A conferência da guia respectiva será efectuada em conjunto
pelos responsáveis de ambos os serviços;

f) Os processos e requerimentos serão sempre paginados,
devendo intercalar-se, no caso de lhes ter sido retirado algum
documento, em sua substituição, uma folha com menção
expressa do documento retirado da paginação do mesmo e
da qual constem a assinatura e o visto dos responsáveis pelo
respectivo serviço de origem;

g) Os processos devem ser individualizados em capas uniformes,
segundo modelo existente, onde sejam indicados o assunto,
os documentos que contêm e o ano a que se reportam;

h) No caso dos processos de obras, deverão ser indicados o
número, o local, a designação da obra, o nome do requerente,
assim como a indicação do volume, caso existam vários;

i) Nos restantes casos de processos com número identificativo,
deverá ser também indicado o ano a que diz respeito, bem
como o nome, residência e disposição legal em causa;

j) Na preparação dos documentos a transferir, os serviços devem
eliminar os duplicados e retirar todos os materiais prejudiciais
à conservação do papel, designadamente agrafos, alfinetes,
e clipes.
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Artigo 7.o

Formalidades

1 — A documentação enviada ao AMRG deve ser sempre acom-
panhada da respectiva guia de remessa segundo o modelo do anexo
n.o 1.

2 — A documentação transferida deve ser acompanhada dos res-
pectivos registos, índices, ficheiros e outros elementos de referência
relacionados na guia.

Artigo 8.o

Guia de remessa

1 — A guia de remessa é feita em triplicado, será visada pelo diri-
gente ou funcionário por ele nomeado para o envio da documentação
e pelo técnico superior de arquivo responsável pelo AMRG.

2 — O original será arquivado pelo AMRG, passando a constituir
prova das remessas dos serviços de origem.

3 — O duplicado será devolvido aos serviços de origem após ter
sido conferido e completado com as referências topográficas do
AMRG e mais informações que se reputem pertinentes.

4 — O triplicado será usado provisoriamente pelo AMRG como
instrumento de descrição documental, só podendo ser eliminado após
elaboração do competente catálogo.

Artigo 9.o

Recolha de outros documentos e arquivos

1 — Podem dar entrada no Arquivo, quer a título definitivo quer
a título de depósito, documentos de outros organismos, pessoas ou
serviços.

2 — A aquisição referida no número anterior far-se-á de acordo
com o disposto nas alíneas a) e b) do artigo 6.o e nos artigos 7.o
e 8.o do presente Regulamento, com as devidas adaptações, e de
acordo com o contrato segundo o modelo do anexo n.o 2.

3 — As despesas com o transporte da documentação e com o seu
acondicionamento constituirão encargo da Câmara Municipal da
Ribeira Grande.

4 — O AMRG fica obrigado a conservar e a tratar os documentos
confiados à sua custódia, facultando-os à consulta dos utentes, se
para tal estiver autorizado pelos seus proprietários e de acordo com
o estipulado na lei.

CAPÍTULO III

Da organização e avaliação documental

Artigo 10.o

Classificação e descrição

1 — O AMRG deve proceder ao tratamento arquivístico de clas-
sificação e ordenação da documentação a ele remetida, intervindo
na gestão documental coordenada e devidamente controlada, exten-
siva a todos os serviços.

2 — O AMRG deve manter a documentação proveniente dos diver-
sos serviços municipais em condições de consulta rápida e eficaz,
elaborando, para o efeito, instrumentos de descrição.

3 — Compete aos funcionários do AMRG, conforme a sua for-
mação, classificação profissional e no âmbito das suas funções:

a) Receber, conferir, registar e ordenar os processos enviados
pelos diferentes serviços municipais, procedendo à sua con-
servação física;

b) Promover e controlar a entrada de documentação, fiscalizando
a regularização do processo de envio de documentação, de
acordo com as regras previstas no presente Regulamento;

c) Manter devidamente organizados os instrumentos de pesquisa
e referências, designadamente os registos, catálogos, inven-
tários ou outros elementos necessários à eficiência do serviço;

d) Elaborar, sempre que necessário, novos instrumentos de
pesquisa;

e) Elaborar mapas estatísticos de acordo com a actividade desen-
volvida em cada ano a fim de dar resposta às exigências per-
manentes do serviço;

f) Zelar pela conservação da documentação;
g) Respeitar os prazos legalmente fixados quanto à selecção e

eliminação da documentação enviada para o Arquivo;

h) Fornecer toda a documentação solicitada pelos diferentes ser-
viços municipais, mediante as necessárias autorizações;

i) Promover e zelar pelo cumprimento do presente Regu-
lamento.

Artigo 11.o

Avaliação documental

1 — É da responsabilidade do AMRG o cumprimento dos prazos
de conservação de documentos.

2 — Para determinação do valor dos documentos em arquivo, o
AMRG procederá à avaliação, para efeitos de conservação perma-
nente ou eliminação, findos os respectivos prazos de conservação
administrativa.

3 — A avaliação documental desenvolver-se-á em harmonia com
as disposições legais em vigor para esta matéria.

4 — Incumbe à comissão de avaliação, formada para o efeito, a
avaliação e homologação das eliminações previstas na legislação e
a conservação dos documentos que se julgue conveniente manter em
arquivo por período mais dilatado.

Artigo 12.o

Comissão de avaliação

1 — A comissão de avaliação será constituída por:

a) Técnico superior de arquivo responsável pelo AMRG;
b) Técnico superior com formação jurídica;
c) Responsável pelo órgão produtor da documentação;
d) Técnico superior com formação na área de história/patri-

mónio;
e) Outros elementos que sejam especialmente nomeados em fun-

ção da situação concreta.

2 — Os elementos da comissão serão designados pelo presidente
da Câmara Municipal, incumbindo a coordenação dos seus trabalhos
ao técnico superior de arquivo.

3 — A comissão de avaliação dá parecer sobre o interesse histórico,
patrimonial ou arquivístico dos documentos entregues à Câmara Muni-
cipal por doação, legado ou depósito.

Artigo 13.o

Eliminação

1 — Compete ao técnico superior de arquivo responsável pelo
AMRG propor, depois de ouvida a comissão de avaliação, a eliminação
dos documentos, de acordo com as determinações legais e após o
cumprimento dos respectivos prazos de conservação fixados.

2 — As propostas de eliminação serão apresentadas e autorizadas
pelo órgão executivo camarário.

3 — A eliminação dos documentos que não estejam contemplados
na tabela de selecção carece de autorização expressa do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Artigo 14.o

Processo de eliminação

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for reconhecido
valor arquivístico ou informativo será feita de modo a impossibilitar
a sua leitura ou reconstituição.

2 — Compete à comissão de avaliação a decisão sobre o processo
de eliminação por corte, trituração ou queima, atendendo a critérios
de confidencialidade e racionalidade de meios e custos.

Artigo 15.o

Formalidades da eliminação

1 — Aquando da eliminação dos documentos deve ser lavrado um
auto de eliminação, do qual fará parte integrante uma lista exaustiva
de todos os documentos a eliminar, com identificação do serviço de
proveniência.

2 — A redacção do auto de eliminação deverá regular-se pelo for-
mulário do anexo n.o 3 e dele devem constar os vistos do presidente
da Câmara, do responsável pelo órgão produtor da documentação
em causa e do técnico superior de arquivo.
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CAPÍTULO IV

Do acesso

Artigo 16.o

Comunicação

1 — O acesso aos documentos processa-se através da consulta:
a) Directa dos documentos originais;
b) De cópias executadas para esse fim.

2 — O AMRG disponibilizará ao público os instrumentos de descri-
ção documental existentes, designadamente guias, inventários, catá-
logos, índices e ficheiros.

3 — O acesso ao AMRG é permitido mediante o preenchimento
de requisição de consulta, conforme o anexo n.o 4, e exibição de
documento de identificação pessoal.

4 — Não é permitida a consulta das espécies documentais fora do
espaço físico do AMRG, exceptuando os pedidos internos camarários.

Artigo 17.o

Empréstimo de documentos em fase intermédia

1 — É permitido o empréstimo de documentos aos serviços cama-
rários, nos termos da requisição interna constante do anexo n.o 5.

2 — As requisições deverão conter os elementos essenciais à sua
percepção e as respectivas assinaturas devem ser identificáveis.

3 — A documentação será disponibilizada aos serviços requisitantes
até ao final do dia útil seguinte.

4 — Os serviços requisitantes deverão garantir o levantamento e
a entrega da documentação nas instalações do AMRG.

5 — A documentação deverá ser sempre enviada e recebida em
envelopes devidamente fechados.

6 — Os documentos requisitados devem ser devolvidos ao AMRG no
prazo máximo de 30 dias em igual estado de conservação e ordenação.

7 — É proibido retirar do AMRG qualquer documento sem o
conhecimento e autorização prévia dos responsáveis pelo Arquivo.

8 — Os serviços requisitantes deverão garantir o conhecimento do
AMRG do trânsito da documentação requisitada para outra secção.

9 — As requisições de documentos serão fornecidas pelo AMRG
aos serviços requisitantes, devendo as mesmas ser numeradas orde-
nadamente.

10 — As requisições de documentos receberão no Arquivo Muni-
cipal um número de entrada e registo em livro próprio.

11 — A entidade requisitante deverá reservar para si o duplicado
e fará a entrega do original, do triplicado e do quadruplicado.

12 — Enquanto as espécies se encontrarem fora do Arquivo Muni-
cipal as fichas de requisição serão guardadas do seguinte modo:

a) O original será arquivado por ordem cronológica;
b) O triplicado será arquivado pelo nome da série e número

do processo;
c) O quadruplicado será arquivado na estante, em substituição

do documento.

13 — Terminado o período de validade da requisição, o Arquivo
Municipal deve avisar a entidade requisitante, solicitando a devolução
imediata da documentação ou a renovação da requisição.

14 — A revalidação é feita por carimbo, no original e no duplicado,
com rubrica do responsável pelo Arquivo ou seu legal substituto.

15 — No acto de devolução, o serviço requisitante deve apresentar
o duplicado, no qual será aposto o carimbo «Devolvido», a data de
devolução e a assinatura do funcionário que recebeu a documentação.

16 — Ao ser devolvida, será conferida integridade da documentação
e ordem interna.

17 — Caso considere necessário, o funcionário que confere a docu-
mentação poderá exigir a permanência do portador da documentação
enquanto decorre a conferência.

18 — Se for detectada a falta de peças de um processo ou se este
vier desorganizado, o AMRG devolvê-lo-á à procedência, com uma
nota a solicitar a regularização da falha.

19 — A devolução da documentação só deve ser confirmada nos
boletins de registo depois de conferida a integridade daquela.

20 — Depois de entregue a documentação é devolvido duplicado
à secção requisitante, que a deverá conservar durante três anos.

21 — O AMRG dá baixa da requisição no respectivo livro de registo
e arquivará por cinco anos o original, podendo eliminar de imediato
o triplicado e o quadruplicado.

Artigo 18.o

Reprodução

1 — As cópias dos documentos são executadas mediante solicitação
dos utilizadores, sempre que os serviços do AMRG disponham dos
meios técnicos apropriados para a sua realização.

2 — Pela emissão das cópias solicitadas pelos utilizadores são devi-
das taxas, de acordo com a tabela em vigor para o efeito.

3 — A reprodução dos documentos solicitada pelos funcionários
da Câmara Municipal é gratuita sempre que o façam no exercício
das suas funções e competências, mediante apresentação de fun-
damentação.

Artigo 19.o

Difusão

A difusão dos documentos do AMRG é feita através da:

a) Publicação de fontes e estudos históricos, em edições próprias
do AMRG e ou colaboração com outras entidades;

b) Realização e participação em actividades culturais diversas;
c) Introdução de conteúdos na página da Internet da autarquia.

CAPÍTULO V

Empréstimo de documentação para exposições

Artigo 20.o

Condições do empréstimo

Os documentos à guarda do AMRG só poderão sair das instalações
municipais para exposição e nas seguintes condições:

a) Parecer prévio do técnico superior de arquivo do AMRG
sobre a saída dos documentos;

b) Autorização escrita do presidente da Câmara e mediante
acordo de empréstimo, nos termos do anexo n.o 6 do presente
Regulamento;

c) Realização de seguro contra todos os riscos, a cargo do reque-
rente, quando os documentos se destinem a uma exposição
em espaço físico não municipal.

Artigo 21.o

Do acesso aos documentos

1 — Todos os cidadãos têm direito a aceder aos documentos con-
servados no AMRG.

2 — O acesso aos documentos conservados no AMRG é restrito
aos directamente interessados, em caso de confidencialidade da infor-
mação que contenham e dentro dos limites estabelecidos na legislação
sobre o respectivo acesso.

3 — Será restrito o direito de acesso no referente à consulta directa
dos originais dos documentos sempre que estes se encontrem em
mau estado de conservação ou seja considerado prejudicial para a
sua conservação.

4 — O acesso a documentos constantes de processos não concluídos
ou a documentos preparatórios de uma decisão será diferido até à
tomada da decisão, ao arquivamento do processo ou ao decurso de
um ano após a sua elaboração.

CAPÍTULO VI

Obrigações do utilizador

Artigo 22.o

Normas e deveres

1 — Os utilizadores dos serviços do AMRG ficam obrigados a res-
peitar as normas constantes do anexo n.o 7 do presente Regulamento.

2 — É expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem o normal funciona-
mento dos serviços em toda a área do AMRG;

b) Fazer sair das instalações do AMRG qualquer documento
sem expressa autorização do técnico superior de arquivo;

c) Entrar nas salas de consulta e seus acessos com objectos que
não sejam necessários à consulta;

d) Fumar dentro das instalações do AMRG;
e) Comer ou beber nas salas de consulta.

3 — Não será permitida a permanência do utilizador que, depois
de avisado, não se conformar com as disposições enunciadas no pre-
sente artigo, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas
pela lei.

4 — As consultas de documentos só poderão ser efectuada no
espaço físico do AMRG, excepto nos casos de empréstimos, nos termos
do anexo n.o 8 deste Regulamento, efectuados aos serviços produtores,
para uso interno da Câmara Municipal da Ribeira Grande e requi-
sições de entidades externas, devidamente credenciadas para o efeito.

Artigo 23.o

Estudos e investigação

O investigador que publicar trabalhos em que figurem informações
ou reproduções de documentos consultados no AMRG fica obrigado
a fornecer a este gratuitamente duas cópias dos respectivos estudos,
bem como a referenciar neles os respectivos documentos.
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CAPÍTULO VII

Obrigações do AMRG

Artigo 24.o

Relatório de actividades

1 — Será elaborado anualmente um relatório sobre as actividades
do serviço do AMRG onde deverão constar os seguintes elementos:

a) Número de espécies existentes e sua distribuição, descritas
de acordo com a organização adoptada;

b) Resultados numéricos das incorporações, das transferências
e das eliminações;

c) Estatísticas de pedidos, consultas e empréstimos.

2 — O relatório será disponibilizado para consulta aos utilizadores
do AMRG.

Artigo 25.o

Conservação

Compete ao AMRG zelar pela conservação física da documentação
em depósito, devendo, para tal:

a) Criar condições ambientais adequadas ao acondicionamento
e preservação das espécies documentais;

b) Identificar e enviar para restauro as espécies danificadas;
c) Promover a reprodução de documentos, através das tecno-

logias mais apropriadas, tendo em vista a preservação e sal-
vaguarda dos originais;

d) Providenciar a segurança das instalações.

CAPÍTULO VIII

Casos omissos

Artigo 26.o

Dúvidas ou omissões

As dúvidas ou situações não previstas neste Regulamento serão
decididas por despacho do presidente da Câmara Municipal, ouvido
o técnico superior de arquivo.

ANEXO N.o 1

Arquivo Municipal

ANEXO N.o 2

Arquivo Municipal

ANEXO N.o 3

Arquivo Municipal
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ANEXO N.o 4

Arquivo Municipal

ANEXO N.o 5

Arquivo Municipal

ANEXO N.o 6

Arquivo Municipal

Acordo para empréstimo de documentos para exposições

O empréstimo de documentos para exposições é uma forma de
contribuir para uma maior difusão dos fundos arquivísticos.

A frequente solicitação ao Arquivo de documentos para exposições
poderá causar percas ou deteriorações irreparáveis. Deverão, por isso,
tomar-se todas as medidas necessárias para evitar esses riscos.

Com tal objectivo se procedeu à elaboração das seguintes normas,
adoptadas no Arquivo Municipal da Ribeira Grande (AMRG), que
deverão ser expressamente aceites para efeitos de empréstimo de
documentos para exposições a realizar fora das instalações municipais.

1 — Pedido de empréstimo. — A entidade organizadora da expo-
sição deverá solicitar, por requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal, o empréstimo do documento que deseje expor,
com a antecedência mínima de um mês.

2 — Concessão de autorização:
a) Os documentos só podem sair do AMRG mediante autorização

concedida por despacho do presidente da Câmara ou de quem ele
delegar a respectiva competência.

b) A decisão de autorizar a saída dos documentos do AMRG será
fundamentada.

3 — Restrições:
a) Será restrita a saída dos originais sempre que estes se encontrem

em mau estado de conservação ou seja considerado prejudicial para
a sua conservação.

b) Nos casos supra-referidos será considerado o envio de repro-
duções, custeadas pela entidade organizadora da exposição.

4 — Seguro:
a) A saída de qualquer documento das instalações do AMRG fica

sujeita à cobertura por apólice de seguro contra todos os riscos, com
duração equivalente ao período de tempo em que esteja fora do
AMRG.

b) O presidente da Câmara Municipal fixará o valor de cobertura
mínima a exigir por cada documento objecto de empréstimo.

5 — Auto de entrega:
a) Os documentos serão retirados do AMRG por pessoal devi-

damente credenciado, mediante assinatura de um auto de entrega.
b) Indicar-se-á no auto o estado de conservação dos documentos

emprestados.
6 — Duração das exposições. — Não serão permitidos empréstimos

de documentos para exposições com duração superior a seis meses,
não contando para o efeito o período de montagem e o prazo de
devolução.

7 — Embalagem e transporte:
a) Os encargos com a embalagem e transporte dos documentos

ficarão a cargo do organizador da exposição.
b) É aconselhável que tanto a embalagem como o transporte sejam

realizados por uma empresa especializada.
c) Pode permitir-se que o organizador da exposição realize a emba-

lagem e saída do documento, desde que com supervisão de técnico
superior do AMRG e com a condição de que os documentos sejam
devidamente protegidos e envolvidos a fim de evitar a deterioração
das peças por acidente.

d) Em determinados casos, quando o valor ou estado de conservação
dos documentos o aconselhe, poderão exigir-se embalagens especiais.

8 — Reprodução e segurança:
a) Todo o documento cujo empréstimo tenha sido autorizado será

reproduzido pelo AMRG antes da sua entrega. A reprodução ficará
em poder do AMRG.

b) Os encargos com a reprodução ficarão a cargo da entidade orga-
nizadora da exposição.

9 — Restauro. — Se necessário, por razões de conservação, rea-
lizar-se-á restauro nos documentos a emprestar, ficando as respectivas
despesas a cargo da entidade organizadora da exposição.

10 — Autorização de empréstimo para o estrangeiro. — A entidade
organizadora da exposição fica encarregue dos trâmites de autorização
da saída temporária, bem como dos trâmites alfandegários, caso se
aplique.

11 — Medidas de conservação. — A entidade organizadora da
exposição deverá garantir a segurança e a conservação dos documentos
expostos mediante adequados sistemas de segurança, de correcta ins-
talação das peças em vitrinas fechadas, com possibilidade de renovação
de ar, e não utilizando na montagem das mesmas qualquer elemento
que possa danificá-las.

12 — Reprodução dos documentos. — Não é permitida a repro-
dução de documentos emprestados sem autorização do AMRG.

13 — Catálogo da exposição. — O catálogo da exposição deverá
identificar a entidade detentora dos documentos, devendo ser enviados
à Câmara Municipal da Ribeira Grande pelo menos dois exemplares
do catálogo, destinados ao Arquivo Municipal e à Biblioteca Muni-
cipal.

14 — Devolução:
a) Concluída a exposição, os documentos serão devolvidos ao

AMRG findo o prazo fixado no despacho que autorizou o empréstimo.
b) Ao receber os documentos e antes de assinar o respectivo auto

de recepção, o AMRG procederá a uma revisão do estado de con-
servação dos mesmos a fim de detectar qualquer deterioração ou
perca.

c) Em caso de anomalia, incluir-se-á no auto de devolução uma
nota sobre a mesma e dar-se-á conta dela ao presidente da Câmara
Municipal para efeitos de assunção de responsabilidades.

15 — Assinatura das condições de empréstimo:
a) A entidade requisitante terá de assinar o presente acordo de

empréstimo, aceitando todas as suas condições.
b) Este documento, depois de assinado, ficará em poder do AMRG,

antes da entrega dos documentos.

Ribeira Grande, . . .

Para os devidos efeitos legais, lido e achado em conformidade,
o presente acordo vai ser assinado por ambas as partes.

O Presidente da Câmara Municipal de Ribeira Grande, . . .
A Entidade Organizadora, . . .
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ANEXO N.o 7

Arquivo Municipal

Normas de manuseamento das espécies na sala de leitura

Um documento é um bem cultural do que importa usufruir sem
pôr em risco a sua preservação. Como tal, impõe-se evitar compor-
tamentos agressivos ou menos cuidadosos na sua utilização ou
manuseio.

1 — Nunca coloque qualquer objecto, mesmo que seja um livro,
sobre um documento aberto.

2 — Nunca dobre as páginas de um documento.
3 — Nunca endireite as páginas dobradas e vincadas ou com cantos

vincados, pois isso pode acentuar a deterioração.
4 — Nunca se apoie sobre os documentos.
5 — Nunca arremesse os documentos sobre a mesa e trate-os com

cuidado.
6 — Nunca coloque os documentos no chão.
7 — Nunca force a abertura dos documentos, não enrole os fólios

nem deixe os livros ao alto na mesa assentes sobre a base.
8 — Nunca escreva seja o que for num documento e nunca o marque

ou vinque de qualquer outra forma.
9 — Nunca utilize senão lápis na sala de leitura.
10 — Nunca escreva sobre um documento (aberto ou fechado).
11 — Não leve para a sala de leitura nada que possa danificar os

documentos, como sejam, alimentos, cola, tinta de escrita, fita adesiva,
tesouras e objectos cortantes.

12 — Não vire as páginas com os dedos humedecidos.
13 — Seja cuidadoso ao retirar ou colocar documentos em caixas

ou estojos.
14 — Nunca corte fitas que não consiga desatar e não force a aber-

tura de fechos.
15 — Seja particularmente cuidadoso com documentos de grandes

dimensões e utilize as estantes de leitura previstas para a sua consulta.
16 — Nunca tente separar páginas que se encontram coladas.
17 — Chame a atenção dos responsáveis pelo serviço de leitura

para qualquer anomalia que encontre, mas não tome a liberdade de
a resolver por si.

18 — Não acumule documentos sobre a mesa para consulta.
19 — Não conserve desnecessariamente os documentos em seu

poder depois de acabada a consulta.
20 — Porque os materiais de suporte são frágeis e os documentos

de arquivo são singulares e únicos, sempre que haja cópias e elas
possam satisfazer a sua investigação não exija o original.

21 — Não decalque letras ou estampas nem sublinhe, risque ou
escreva ou de algum modo danifique os documentos consultados.

ANEXO N.o 8

Arquivo Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Edital n.o 323/2006 (2.a série) — AP. — O Dr. Carlos Alberto
Nazaré Almeida, vice-presidente da Câmara Municipal de Rio Maior,
torna público que, em reunião de Câmara de 24 de Maio de 2006,
foi deliberado por unanimidade submeter à apreciação pública o pro-
jecto de alteração ao regulamento municipal de publicidade para o
concelho de Rio Maior, nos termos do artigo 118.o do Código do
Procedimento Administrativo.

Assim, os interessados deverão, no prazo de 30 dias, dirigir as suas
sugestões ao procedimento. O projecto em causa encontra-se dis-
ponível para consulta na Secção de Taxas e Licenças desta Câmara
Municipal.

Para o geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

24 de Maio de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Alberto Nazaré Almeida.

Projecto de alteração ao regulamento municipal de publicidade
para o concelho de Rio Maior

Preâmbulo
O regulamento de publicidade do município de Rio Maior foi publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 1, apêndice n.o 1, de 2 de
Janeiro de 2001, com entrada em vigor em 17 de Janeiro de 2001.

A presente alteração teve em consideração a sua adequação aos
actuais enquadramentos legais e regulamentares e à realidade autár-
quica decorrente das reflexões dos próprios serviços municipais sobre
a eficiência e eficácia da liquidação e cobrança das licenças de
publicidade.

Assim, propõe-se, para efeitos de aprovação da Assembleia Muni-
cipal, ao abrigo da alínea a) do n.o 6 do artigo 64.o e do n.o 2 do
artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, o presente projecto
de alteração ao regulamento municipal de publicidade para o concelho
de Rio Maior, que depois de ser apreciado pelo órgão executivo será
submetido a inquérito público, nos termos e para os efeitos previstos
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 1.o

Procede-se à alteração dos artigos 5.o, 19.o e 20.o do regulamento
municipal de publicidade do concelho de Rio Maior, nos termos
seguintes:

«Artigo 5.o

Isenções

1 — Não carecem de licenciamento municipal, nos termos do pre-
sente regulamento:

a) (Texto anterior.)
b) (Texto anterior.)
c) (Texto anterior.)
d) (Texto anterior.)
e) (Texto anterior.)
f) (Texto anterior.)
g) Todo o tipo de publicidade localizada nas zonas objecto de

intervenção de obra pública.

2 — A isenção a que se reporta a alínea g) do número anterior
e, nomeadamente, as condições da sua concessão e prazo serão deci-
didos por deliberação expressa do executivo municipal, por iniciativa
deste ou com base em requerimento apresentado pelo interessado.

Artigo 19.o

Concessão da licença

A licença para a afixação ou inscrição de publicidade é concedida
pelo prazo de um ano civil ou fracção, sendo relevante a data de
emissão do respectivo alvará, cujo modelo está previsto no anexo I
ao presente regulamento, do qual faz parte integrante.

Artigo 20.o

Renovação da licença

1 — A licença será renovada anualmente, durante o mês de Janeiro,
pelo período de um ano, salvo se o município ou o titular da licença
não se lhe opuserem até ao termo do prazo da licença inicial.

2 — Renovada a licença nos termos do número anterior, o muni-
cípio avisará por carta ou postal o titular, para pagamento da cor-
respondente taxa.

3 — O pagamento referido no número anterior efectuar-se-á, igual-
mente, durante o mês de Janeiro, não podendo o titular deixar de
pagar com fundamento no não recebimento do aviso.




